
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA Nº 37 , DE 09 DE AGOSTO DE 2011                 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  na  cidade  de  Uruguaiana/RS,  pela  Procuradora  da 
República  signatária,  em  substituição,  nos  autos  do  Procedimento  Administrativo  nº  
1.29.011.000228/2010-87;
CONSIDERANDO a função institucional do Ministério Público, consoante dicção ao artigo 129, 
da Constituição Federal de 1988 e Lei Complementar nº 75/1993;
CONSIDERANDO a notícia-crime de que houve celebração de um convênio em 10-09-2008, 
entre o Hospital de Guarnição de Uruguaiana - HguU e Município de Uruguaiana com fins de  
realização de exames de mamografia em pacientes do Sistema Único de Saúde – SUS, contudo  
os  recursos  públicos  destinados ao  ressarcimento  na  prestação  do  serviço  não  teriam sido  
repassados ao Fundo de Saúde do Exército – FuSEx;
CONSIDERANDO  que em razão  desses  fatos  foi  instaurado  no  Ministério  Público  Militar  o 
Inquérito Policial Militar nº 60/2009 (cuja cópia instrui os presentes autos), onde se constatou que  
o Município de Uruguaiana/RS  em decorrência do aludido convênio, contraiu uma dívida no  
valor  de R$ 25.404,54  (vinte  e  cinco mil,  quatrocentos  e  quatro  reais  e  cinquenta e  quatro 
centavos), todavia, restou comprovado nos autos que não houve repasse de verbas por parte do 
município para o hospital;

CONSIDERANDO que o convênio foi  realizado pelo Ten Cel  Mauro Jorge Sandri,  na época  
Diretor  do  Hospital  de  Guarnição,  sem  que  tivesse  competência  legal  para  firmá-lo,  e,  
posteriormente, dito convênio foi suspenso pelo Diretor do HguU que o sucedeu em janeiro de  
2009. Os exames realizados motivaram a cobrança dos valores dos custos decorrentes, a serem 
pagos por meio de Guia de Recolhimento Único – GRU, mas não houve pagamento, sob o 
argumento do atual Secretário Municipal de Saúde de que o convênio não possui validade legal  
(às fls. 210/211);

CONSIDERANDO que  convênio  gerou  uma  dívida  de  natureza  cível,  da  Prefeitura  de 
Uruguaiana para com o Fundo de Saúde do Exército – FuSEx, e que evidenciou-se uma falta de  
disposição  do  Secretário  de  Saúde,  Sr.  Luis  Augusto  Fuhrmann  Scheneider  (ouvido  às  fls.  
210/211) e do Prefeito de Uruguaiana, Sr.  José Francisco Sanchotene Felice (ouvido às fls.  
458/459) em pagar a dívida; 

CONSIDERANDO o prazo máximo de vigência dos procedimentos administrativos, conforme o 
art. 4º da Resolução CSMPF nº 87/2010;

CONSIDERANDO que esses fatos a princípio não evidenciam tipificação penal, mas sugerem a 
incidência da Lei de Improbidade Administrativa (art. 10 caput e art. 11 caput e incisos I e II, da 
Lei nº 8.429/92);

DETERMINO a conversão deste Procedimento Administrativo em Inquérito Civil Público, com o 
seguinte  objeto:  “Celebração  e  execução  de  convênio  entre  o  Hospital  de  Guarnição  de  
Uruguaiana - HguU e Município de Uruguaiana. Não ressarcimento de valores, pelo município,  
ao Fundo de Saúde do Exército – FuSEx”. 
 a) Autue-se e registre-se;
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b) Encaminhe-se, via mensagem eletrônica, cópia deste ato à 5ª CCR do Ministério Público 
Federal, nos termos do art. 6º da Resolução nº 87/2010 do CSMPF, para ciência e publicação,  
procedendo-se à juntada da comprovação de envio do documento;
c) Expeça-se Ofício ao Comandante da 2ª Brigada de Cavalaria Mecanizada para que informe se 
foram adotadas as medidas necessárias ao ajuizamento de ação de cobrança, sob o patrocínio  
da Advocacia Geral da União, na Justiça Federal, relativa à dívida de R$ 25.404,54 (vinte e cinco  
mil, quatrocentos e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) decorrentes do convênio firmado 
em  10-09-2008,  entre  o  Hospital  de  Guarnição  de  Uruguaiana  -  HguU  e  o  Município  de  
Uruguaiana, com fins de realização de exames de mamografia em pacientes do Sistema Único 
de Saúde – SUS, ou se o Município de Uruguaiana já efetuou o pagamento ao Fundo de Saúde 
do Exército – FuSEx (conforme decisão da Procuradoria-Geral da Justiça Militar, às fls. 518/520, 
do IPM nº  nº 60/2009).

Uruguaiana/RS, 09 de agosto de 2011.

Lara Marina Zanella Martínez Caro
Procuradora da República
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